
PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 
 
 

RELATÓRIO DE GESTÃO (Art. 9º, 14, § 1º) EXERCÍCIO 2024. 
 

 
I - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE E RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS: 

 
a) Informações Gerais: 

 

Entidade: Prefeitura de Pinheiro Preto - SC 

CNPJ: 82.827.148.0001-69 

Endereço: Avenida Marechal Arthur Costa e Silva, nº 111 – Centro – 
Pinheiro Preto – Santa Catarina – CEP 89570-000 

Telefone: (49) 3562-2000 

E-mail: admin@pinheiropreto.sc.gov.br 

Sítio Eletrônico: www.pinheiropreto.sc.gov.br 

 
b) Rol dos Responsáveis: 

 

Nome GILBERTO CHIARANI 

CPF 460.938.429-91 

Cargo/Função Prefeito Municipal 

Periodo de Gestão 2021/2024 

Ato Nomeação/Data Ata de Posse 01/01/2021 

Ato Exoneração Termo de Transmissão de Posse, 01 de janeiro de 2025 

Endereço Residencial Rua Antonio Carlos Konder Reis, 188 – Centro – Pinheiro 
Preto – Santa Catarina – CEP 89570-000 

E-mail prefeito@pinheiropreto.sc.gov.br 

Contato/Telefone (49) 3562-2008 

 

Nome MAURICIO CHELEST 

CPF 460.938.429-91 

Cargo/Função Secretário de Administração 

Periodo de Gestão 2022/2024 

Ato Nomeação/Data Portaria nº 262/2022, de 04 de abril de 2022. 

Ato Exoneração Portaria n° 11/2025, de 02 de janeiro de 2025 

Endereço Residencial Linha Navegantes, S/N – Interior – Pinheiro Preto – Santa 
Catarina – CEP 89570-000 

E-mail admin@pinheiropreto.sc.gov.br 

Contato/Telefone (49) 3562-2015 

 
 
 
 
 

mailto:admin@pinheiropreto.sc.gov.br
http://www.pinheiropreto.sc.gov.br/
mailto:admin@pinheiropreto.sc.gov.br


c) Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes: 
 
O Município de Pinheiro Preto é gerenciado pelo Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, com auxílio de 
06 Secretarias. Está formada da seguinte maneira: 
 
- Gabinete do Prefeito, Vice-Prefeito 
- Secretaria de Administração 
- Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
- Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
- Secretaria de Transportes e Obras 
- Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
- Secretaria de Saúde e Assistências Social 
 

No Município existem Conselhos; 
- Conselho Municipal de Saúde; 
- Conselho Tutelar Municipal; 
- Conselho Municipal do Idoso; 
- Conselho Municipal de Assistência Social; 
- Conselho Municipal de Educação; 
- Conselho Municipal dos Direitos da Infância e do Adolescente 
- Conselho Municipal de Turismo; 
- Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
- Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural; 
- Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
- Conselho Municipal do FUNDEB 
- Conselho do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. 
- Conselho Municipal de Meio Ambiente 
 
Legislação: 
 

757/1996 12/03/1996 Cria Fundo Municipal de Assistência Social e dá outras 
providências. 

1619/2012 04/09/2012 Cria Fundo Municipal De Vigilância Digital, Destinado A 
Instalação e Manutenção De Câmeras De Vigilância 
Eletrônica e da Outras Providências 

1849/2015 17/09/2015 Cria Fundo Municipal Do Idoso de Pinheiro Preto - FMIPP 

1853/2015 29/09/2015 Cria o Fundo Municipal De Proteção E Defesa Civil Do 
Município  De Pinheiro Preto 

1295/2008 18/03/2008 Cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 

2255/2022 05/08/2022 Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente de Pinheiro Preto e do Fundo 
Municipal de Meio Ambiente de Pinheiro Preto, e dá 
outras providências. 

 
 

d) Competências institucionais, indicando as normas legais e regulamentares 



correspondentes: 
 

Lei de criação e sua finalidade. 
 

Instituto de Previdência Próprio –IPREPI Lei Complementar nº 81/1999 de 12 de 
Novembro de 1999. 

SIMASP - Sistema de Assistência Média 
Hospitalar dos Servdores do Município de 
Pinheiro Preto 

Lei Complementar nº 208/2014 de 09 de 
Dezembro 2014 

 
 

II INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIDADE: 
 
a) Programas de governos sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada: 
 
1 e 2 - Planejamento e Execução dos programas de Governo sob a responsabilidade da Unidade: 
 

 
 



 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



3 - Contingenciamento de despesas no exercício: 
 
 
 

Na data de 22 de abril de 2024, através do Decreto nº 6.185, o município de Pinheiro Preto, 
através do Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Chiarani, declarou situação de emergência no Município 
de Pinheiro Preto em razão de epidemia de dengue no Estado de Santa Catarina.  

Considerando o aumento de focos do mosquito Aedes Aegypti no território de Pinheiro Preto, 
bem como a existência de notificação de casos suspeitos no Município de Pinheiro Preto. 

Através do documento, o Chefe do Executivo, justificou a vigência pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, do supracitado Decreto. 
 

Decreto nº Despesa Razões Efeitos/Consequências 

Decreto nº 6.185 0,00 Dengue Não houveram 

(Não houve utilização de reserva de contingencia) 
 
 
 
 
4 - Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos: 

 

Despesa reconhecida sem 

orçamento 

Valores Motivos do 
reconhecimento 

   

(Não houve pagamento sem despesa prevista) 
 
 
 
 
5 - As razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar processados e não 
processados por mais de um exercício financeiro: 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



III - INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE PESSOAS E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA: 

 

 

 
a) Quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos (agentes políticos, servidores e 
militares) ocupantes de cargos efetivos, comissionados, empregos públicos, contratados por tempo 
determinado (Art. 37, IX, CF), conselheiros tutelares e estagiários, discriminando os comissionados 
que são titulares de cargo efetivo ou emprego público, bem como os valores consolidados na folha de 
pagamento, mês a mês: 

 
Quantidades/Mês (40) 

Vínculo (39) Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out No
v 

Dez 

Agentes Públicos Civis 
Ativos ocupantes de Cargo 
Efetivo (servidores) 

     
131 

129 132 132 136 143 144 145 145 145 144 144 

Agentes Públicos Civis 
Ativos ocupantes de 
Emprego Público 

 

21 

 

21 

 

20 

 

21 

 

21 

 

21 

 

21 

 

20 

 

20 

 

20 

 

19 

 

18 

 
Agentes Públicos Militares 
Ativos 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

Membros ativos de Poder ou 
órgão 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 

Agentes Políticos com 
Mandato Eletivo 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

 

2 

Servidores ocupantes de 
cargo/emprego em comissão 
na Unidade Gestora com 
vínculo efetivo com o ente 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

 

 
3 

Servidores ocupantes de 
cargo/emprego em comissão 
sem vínculo efetivo com o 
ente 

 

23 

 

22 

 

23 

 

22 

 

23 

 

23 

 

23 

 

22 

 

22 

 

21 

 

21 

 

22 

Servidor contratado por 
tempo determinado 

14 44 48 46 41 39 44 43 43 43 43 14 

Estagiários 9 9 14 17 18 18 19 18 16 15 15 14 

disposição de outras 
Unidades Gestoras 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

 
0 

Servidores Cedidos para 
outras Unidades Gestoras 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

disposição de outras esferas 
de Governo 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

Servidores Cedidos para 
outras esferas de Governo 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

 

0 

inativos que retornaram 
como  temporários 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

 
3 

Conselheiros Tutelares 3 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Total 209 238 250 251 252 257 264 261 259 257 255 225 



 
a) Demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na unidade jurisdicionada 

por meio de contratos de terceirização de serviços, contendo o posto de trabalho ocupado, bem 

como as despesas totais das contratações, mês a mês: 

 
 

 
 
 

b) Demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de agentes 
públicos (agentes políticos, servidores  e militares) inativos/aposentados, de pensionistas e de 
complementações de aposentadoria ou pensão ao valor percebido do Regime Geral da 
Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores consolidados na folha de 
pagamento, mês a mês: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalho na unidade 
gestora por meio de contratos de terceirização de serviços (anexo V, item III, 
alínea b) 
Discriminação dos  Postos de 
Trabalho – Categorias - Funções 

 
Terceiro 

Periodo de 01/2024 a 
12/2024 

Despesa Realizada 
Anual (R$) 

Despachante Tranquilo da Costa R$115,00 R$115,00 

Professor – Recreação Festa 
natalina. 

Celso Alessandro 
Coito 

R$1.900,00 R$1.900,00 



c) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, de conselho 

de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação em lucros e a qualquer outro 
título: 
 

REMUNERAÇÃO PAGA A MEMBROS DE DIRETORIA,  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL DA UNIDADE GESTORA 

(Anexo V, Item III, alínea "d") 

 

 
Cargo Remuneração 

/Jeton 
Bônus Participação no 

Lucro 
Outros Despesa 

Mensal 

Despesa 

Realizada 
Anual 

Conselho 
Deliberativo: 

      

       

Diretoria       

       

Conselho 
Fiscal 

      

  (Sem Remuneração à Informar para o Exercício de 2024) 
 

 

IV -  INFORMAÇÕES   SOBRE   TRANSFERÊNCIAS   DE   RECURSOS   MEDIANTE 
     CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE COOPERAÇÃO OU INSTRUMENTO 
CONGÊNERE, DISCRIMINANDO VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS E 
RESPECTIVOS BENEFICIÁRIOS. 
 

Entidade Beneficiada 
Espécie de Transferência 

(Subvenção, Auxílio, 
Contribuição) 

Formalização (Convênio, Termo 
de Parceria, Termo de 

Cooperação etc.) 

Valor Anual 
Transferido (Pago) 

APAE – Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais 

Auxílio Termo de colaboração R$ 53.159,16 

Associação um Novo Olhar - AUNO Auxílio Lei  2286/2022  
 

R$ 66.000,00 

Município de Tangará Termo de Cooperação  Termo de Convênio 02/2022 
Lei 2237/2022 

R$ 58.800,00 

    

    

    

Total   R$ 177.959,16 

 
 

V- INFORMAÇÕES SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS: 
 

a) informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a aquisições e 

contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem como as decorrentes de 

dispensas e inexigibilidades de Licitação: 

 
Informação Sobre os Valores Anuais das Aquisições e Contratações, por Modalidade de 
Licitação. 



 
 

b) Indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 
8.666/1993: 

Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), administrado pelo CIGA. 

Lei nº 1.321 de 09 de Dezembro de 2008, com alterações na Lei nº 1.966, de 11 de outubro de 
2.017, e Regulamentado pelo Decreto nº 3065 de 05 de janeiro de 2009. 

 
 
VI - INFORMAÇÕES SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO DE 

CONTROLE INTERNO E AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS (OU NÃO) NO EXERCÍCIO, 

DEMONSTRANDO: 

 

a) Recomendações expedidas e providências adotadas: 
 
Recomendações Providência Sugerida Providências adotadas 

Recomendação 01/2024 

 
Recomendação sobre o processo de 
licitação para contratação de assessoria 
em projetos e prestação de contas. 

Não atendida 
 

Recomendação 02/2024 
 

Recomendação sobre o horário de 
expediente dos agentes comunitários de 
saúde e intervalo intrajornada.  

Atendida 
 

 

 

 

 

 

 

 



b) Recomendações pendentes: 

 

Recomendações não atendidas 

Recomen- 
dações 

Providência 
Sugerida 

Setor 
Responsável 

Providências 
adotadas 

Resultados 
obtidos 

     

 

 
VII - ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES RELACIONADAS A CONTRATO DE GESTÃO 
VIGENTES NO EXERCÍCIO (EXIGÍVEIS SOMENTE PARA OS ÓRGÃOS ENCARREGADOS 
DA SUPERVISÃO DESTES CONTRATOS, NO ÂMBITO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS): 
 
(Facultado pela Portaria n° TC 636/2016) 

 

 

 

 

 

VANESSA GISELE BRESSAN 

Secretária Municipal de Administração 
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